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Os Mura do rio Madeira

Marta Rosa Amoroso

Em 1785 o militar Henrique João

Wilckens, oficial da administração

pombalina servindo no Grão-Pará, es-

creve o poema "Muhuraida, ou o

Triunfo da Fé",' onde canta em versos épicos

a pacificação da "feroz nação do Gentio Mu-

ra". Duble de poeta e militar, Wilckens convi-

veu com os Mura na condição de comissário

da demarcação dos limites. O poema é fruto

dessa convivência, que envolveu o comando

de tropas de enfrentamento. Perseguidos pe-

la lei e pelas armas, os Mura foram fonte de

inspiração literária e científica, eternizados em
sua selvageria. Este capítulo procura acompa-

nhar a formação da crónica setecentista, re-

vendo os mecanismos do registro histórico so-

bre uma população hostil, considerada inimi-

ga dos colonizadores.

A vida dos Mura, argonautas que habitavam

originalmente o rio Madeira, índios de língua

isolada, portadores de uma cultura material ex-

tremamente simples,^ nos chega na forma de

um repetitivo noticiário de guerra. Sobre es-

sa população nos foi legado pelo século XVIII

um documentário onde se destacam as

palavras-chave "seqiiestro, saque e pirataria",

com as quais o conquistador português pro-

curou caracterizar o perfil do selvagem rebel-

de, inimigo dos brancos e dos outros índios.

Foram conhecidos como "gentio de corso",

imagem náutica utilizada no período colonial

para definir os povos (jue permaneciam afas-

tados dos povoamentos, constituindo uma
ameaça aos empreendimentos coloniais, sa-

(}ueando e roubando as aldeias de índios do-

mésticos e as embarcaçóes coloniais. No ex-

tremo oeste a expressão gentio de corso foi

aplicada aos Paiaguá e Guaicuru da região do

Chaco, ambas etnias lembradas pela selvage-

ria épica com que investiam contra as embar-

caçóes monçoeiras.

O quadro histórico do contato com os Mu-
ra nos séculos XVIII e XIX permite que se pen-

sem três situaçóes: 1) as missóes jesuítas no

rio Madeira e as monções que freqiientaram

essa via fluvial nas primeiras décadas do sé-

culo XVIII; 2) o período pombalino e os tra-

balhos da Comissão Demarcadora de Limites,

quando se oficializa a posse do território me-

diante o traçado das fronteiras externas, com
a Espanha, e internas, entre as capitanias do

Rio Negro, Mato Grosso e Grão-Pará, momen-
to em que os Mura estarão sendo escraviza-

dos nos rios Madeira e Negro; e, finalmente,

3) a situação celebrada pelas autoridades de-

pois de "redução voluntária" de 1784, 1785 e

1786, com as tentativas de montagem de al-

deamentos fixos.

Retomamos aqui algumas imagens dos Mu-
ra construídas pelo século XVIII, como as re-

presentações da guerra mura, que lemos nos

viajantes. Também a instituição da "murifica-

ção" — o tornar-se Mura —, e seu contrapon-

to, a deserção dos índios das aldeias. Finalmen-

te, discutiremos a adoção pela antropologia de

noções imprecisas, como a do território fan-

tástico ocupado pelos Mura, tomadas de em-
préstimo do século XVIII.

A etnografia mura tem em Tastevin (1923)

e Nimuendaju (1925 e 1948) seus principais



298 mSTOKlV 1H>S índios no BKASIl,

autores. Padre Tastevin esteve com os Mura do

Autiiz, onde re;ilizou a primeira aproximação

eteti\ a com a língua e a sociedade mura, cap-

tadas até então de forma preconceituosa e in-

satisfatória pelos \ iajantes do século XIX. De
seu trabiilho resulta um vocabulário Mura, que

coloca por terra a ideia difundida por Martins

(1863-7) de que à língua Mura, falada por

aqueles a quem o naturalista identificava com
a "escória da humanidade", não corresponde-

ria nenhuma regra gramatical. Martins consi-

dera o Mura um etnônimo, utilizado de ma-

neira genérica no período colonial, sob o qual

se abrigavam os deserdados da lei e da socie-

dade branca, mistura de índios de várias ori-

gens, com negros, brancos e mulatos.

Nimuendaju (1948) reiíliza por sua vez um
importiuite levantamento bibliográfico e docu-

mental dos três séculos de contato dos bran-

cos com os Mura. E do etnólogo a confirma-

ção de uma história dos Mura, reprodução da

crónica setecentista, especialmente Ribeiro de

Sampaio (1825) e Alexandre Rodrigues Ferrei-

ra (1887), que fala da guerra, da expansão dos

Mura em meados do século XVIII e da apro-

ximação pacífica do grupo no final do século.

Em Nimuendaju veremos reproduzido o qua-

dro da expansão atribuída aos Mura no sécu-

lo XVIII, que lhes garante um território fantás-

tico, compreendido pelos rios Madeira, Soli-

mões. Negro e Japurá. A esta geografia cor-

responderia uma população mura estimada em
60 mil ou 30 mil índios (Anónimo, 1826; Spix

e Martius, 1976; cf. Nimuendaju, 1948). Tan-

to a expansão como o crescimento populacio-

nal do grupo são explicados pelo etnólogo co-

mo efeito da ação das tropas de resgate e das

missóes, agentes depopulacionais que desocu-

pam as regióes próximas das margens dos rios.

Esse espaço será ocupado pelos Mura, que

aparecem em Nimuendaju^ como "selvagens

cônscios da sua superioridade", uma etnia he-

gemónica, em um momento no qual as outras

etnias estão fragilizadas, vivendo em vilas e al-

deias, sob o jugo do sistema colonial. A redu-

ção voluntária em 1784 se explica para Ni-

muendaju por três fatores: o enfraquecimen-

to causado pelas epidemias, a chegada dos

inimigos Munduruku no rio Madeira e a ado-

ção pelos Mura de elementos estrangeiros.

SOBRE AS FONTES DA HISTÓRIA
DOS MURA
NOS SÉCULOS XVm E XIX

I. Os jesuítas são os primeiros informantes da

história dos Mura e da população do rio Ma-

deira, ainda no final do século xvii. Dois dos

cronistas da Companhia de Jesus — João Da-

niel e João Felipe Betendorf — são também
atores da história do contato com a população

nativa do rio Madeira. Estiveram na região,

participaram das viagens ao sertão, e Beten-

dorf foi importante personalidade política da

era das missóes. Assim, João Felipe Betendorf

(1909 (1699)) e João Daniel (1976) são leitura

bastante proveitosa, fornecendo detallies im-

portantes do cotidiano das missões. Sobre as

aldeias jesuítas do rio Madeira deve-se citar

também uma carta de 1714 (Leite, 1943) e miia

carta inédita sobre a aldeia dos Abacaxis, da-

tada de 1749, do acervo da Biblioteca de Ev o-

ra, que constitui importante acréscimo ao in-

ventário de documentos setecentistas sobre o

rio Madeira. A "Informação da .\ldeia dos Aba-

caxis (e Rio Madeira), que manda o p. Missio-

nário Theotonio Barbosa ao p. Provincial, an-

uo de 1749" fala da situação de uma ddeia je-

suíta no sertão do rio Madeira, dos métodos

de resgate das populações nativus e do proble-

ma do contágio que atinge os índios iildeados.

Os "Autos da devassa contra os mdios Mura

do rio Madeira e Nações do rio Tocantins

Inalador de Paricá.

Alexandre

Rodrigues Ferreira

(1783-92).
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(1738-9)" devem ser lidos no contexto de atua-

ção da Junta das Missões no Grão-Pará, e ilus-

tram a disputa que havia entre as diversas or-

dens pela administração dos índios.

II. Depois da abertura do caminho fluvial

pelo rio Madeira (1753), uma série de relatos

oficiais sobre o percurso que comunica as ca-

pitanias do Mato Grosso ao Grão-Pará faz re-

ferências aos assaltos dos Mura. A análise dessa

documentação deve levar em conta o fato de

que o conhecimento do percurso pelo rio

Madeira era pré-requisito para a formação da

tripulação das expedições, o que justifica a

presença dos mesmos nomes, e consequente-

mente a semelhança das descrições sobre o

gentio e a natureza da região. Assim, os com-

panheiros da aventura pioneira de Manoel Fé-

lix de Lima, de 1742 (apud Southey, 1949),

participam também da primeira viagem oficial,

de 1749, descrita pelo secretário José Gonçal-

ves da Fonseca, e por outros tripulantes da

mesma viagem (ver Reis, 1948:38). Da mesma
forma, João de Souza de Azevedo, que teste-

munha contra os Mura em 1752, quando fala

nos assaltos do gentio de corso do rio Madei-

ra, refere-se à mesma viagem de 1749 da qual

participou com José Gonçalves da Fonseca (in

"Parecer de João de Souza Azevedo ao Trata-

do de Madrid, de 16 de janeiro de 1752",

RIHGB, t. 179, 1943, pp. 183-207).

Acrescenta-se a esse inventário já publica-

do a documentação do Arquivo Público do

Pará e do Núcleo de Informação e Documen-
tação Histórica Regional (NIDHR), da Univer-

sidade Federal do Mato Grosso, acervos funda-

mentais para a revisão da história dos povos

indígenas das respectivas regiões.

III. A crónica de Alexandre Rodrigues Fer-

reira corresponde ao momento da história do

Grão-Pará e Mato Grosso inaugurado pela ad-

ministração pombalina, quando aos trabalhos

técnicos que auxiliam a demarcação das fron-

teiras se somaram observações científicas e li-

terárias, escritas e compiladas por bacharéis.

Quanto à repercussão da crónica alexandrina

na etnografia brasileira, no que tange à histó-

ria dos Mura, o texto de Alexandre Rodrigues

Ferreira informa a maioria dos autores que tra-

balharam a história setecentista dos Mura
(Goeldi, 1895:13; Nimuendaju, 1948:255-69;

Moreira Neto, 1988; Oliveira e Rodrigues,

1977). Os manuscritos de Alexandre Rodrigues

Ferreira estão dispersos em acervos de Portu-

gal e do Brasil. Algumas iniciativas no sentido

de mapear os originais do naturalista foram

realizadas pela Biblioteca Nacional do Rio de

Janeiro, que publicou em 1952 Alexandre Ro-

drigues Ferreira. Catálogo de manuscritos e bi-

bliografia. Ver também: Boletim do Museu Na-

cional, vol. 9, n? 2, 1933, "Roteiro das viagens

que fez pelas capitanias do Pará, rio Negro,

Mato Grosso e Cuiabá", cópia do documento

original que está sob a guarda da Biblioteca

do Palácio d'Ajuda, em Lisboa. Alguns docu-

mentos da "Viagem Filosófica" encontram-se

ainda nos apêndices da bibliografia relativa a

Alexandre Rodrigues Ferreira. Sobre o rio Ma-

deira, temos: "Relação Circunstanciada do Rio

Madeira e seu Território, desde a sua foz, athé

a sua primeira cachoeira, chamada de Santo

António. Extracto do Diário da Viagem Philo-

sophica, para a Capitania do Mato Grosso, pel-

lo Dr Naturalista Alexandre Rodrigues Ferrei-

ra, a quem acompanhavam os desenhadores

Joseph Joaquim Freire Codina [...] e o Jardi-

neiro Botânico Agostinho Joachim do Cabo [...]

nos annos de 1788 e 1789", na Seção de Ma-

nuscritos de Biblioteca Nacional do Rio de Ja-

neiro (I 4-4, n? 10, 21, 1, 3); "Suplemento do

Diário do rio Madeira", "Suplemento à Memo-
ria dos Rios do Mato Grosso", e "Memória so-

bre o Gentio Mura", de 30 de agosto de 1787,

lida na Academia Real das Ciências de Lisboa

em 1830.

Do período pombalino temos ainda a "No-

tícia da Voluntária Redução de Paz e Amiza-

de da Feroz Nação do Gentio Mura nos annos

de 1784, 1785 e 1786", documentação compi-

lada por Alexandre Rodrigues Ferreira. Deve-

se ressaltar ainda a contribuição de Henrique

João Wilckens, que, além do poema "Muhu-
raida" (1785), produziu extensos relatórios de

viagens e manteve uma vasta correspondên-

cia com as autoridades coloniais, onde encon-

tramos referências sobre a população indíge-

na (apud Amoroso, 1991).

IV. No século XIX os Mura serão descritos

por viajantes que percorrem o rio Madeira co-

mo uma população indolente, uma quase de-

sumanidade: "Indolent comme un Mura qui

dort sur trois cordons" [indolente como um
Mura que dorme sobre três cordões], comen-

tava Paul Marcoy (1849). As imagens setecen-

tistas projetadas no século XIX compõem uma
ideologia radical na representação negativa dos

Mura: desmilitarizados enquanto inimigos, so-
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hrevhem as imagens depreciativas de uma hu-

manidade incompleta, incapaz. Assim, o uso

do paricá, a dança e o "nomadismo" dos Mu-

ra são registros usados por esses viajantes co-

mo proN as da depravação dos costumes de uma
população de hábitos viciosos. Esse tipo de tra-

tamento aos Mura encontramos, por exemplo,

em Spix e Martins (1976) ou em Barboza Ro-

drigues (1875 e 1892). Em Bates (1978), que

\ isita os Mura do Matari, no rio Madeira, apa-

rece o quadro de mn povo vencido e abando-

nado, que não planta e dos brancos espera o

fornecimento de cachaça. É do naturalista in-

glês a ideia de que os Mura seriam um ramo

degenerado dos Tupi, por terem sua dieta ali-

mentar restrita ao peixe.^ Os Tupi mais "pu-

ros", na classificação de Bates, dominam a agri-

cultura e as técnicas de cerâmica e tecelagem.

Mesmo os trabalhos que enaltecem a resistên-

cia mura à colonização, como Amazonas (1852)

e Hartt (1885), onde se lê o elogio às técnicas

de guerrilha do grupo, à sua rapidez, ao do-

mínio das águas e dos percursos fluviais, não

livram o Mura do estigma setecentista do ín-

dio irascível, inimigo dos brancos e dos outros

índios. Em Amazonas (1852) também está a

ideia da origem peruana dos Mura, extraída,

segundo o autor, do documento "Notícia da

Voluntária Redução de Paz e Amizade da Fe-

roz Nação do Gentio Mura".

OS JESUÍTAS E A DEVASSA
CONTRA OS MURA
A génese da detratação institucionalizada, que

caracterizou a narrativa do contato dos colo-

nizadores com a população mura, está na do-

cumentação jesuíta. É da Companhia de Je-

sus a primeira referência que temos sobre o

grupo, em 1714 (Leite, 1943:392), na relação

dos índios conhecidos do rio Madeira. Tam-

bém dela parte o primeiro processo-crime mo-

vido contra os Mura em 1738-9, os "Autos da

Devassa do Gentio Mura".

Os jesuítas estavam no rio Madeira há mais

de setenta anos quando o padre Joseph de

Sousa dirige um certificado endereçado ao go-

vernador, com o qual inicia o processo-crime

contra os Mura. Da aldeia de Santo António,

empreendimento ainda novo dos jesuítas, lo-

calizado nas cachoeiras do rio Madeira, \ inha

a notícia de freqiientes ataques "de uma na-

ção de índios bíírbaros chamados Nhu^as". Ocu-

pavam, segundo os ciílculos do missioniíiio da

aldeia, padre Manoel Fernandes, "um grande

distrito", que ia do rio Aripuanã ao Giparana.

Afirmava o documento que os Mura haviam

matado muitos índios remeiros das canoas que

iam ao Madeira para a colheita do cacau. Ha-

viam matado também um homem branco, ca-

bo de uma canoa, e estiveram em Santo .\n-

tônio saqueando as roças e atacando os índios

aldeados. Nessa aldeia jesuíta, declarava padre

Joseph de Sousa, os Mura haviam saqueado to-

dos os bens, incluindo "duas canoas possan-

tes, nas quais andam fazendo muitas insolên-

cias por aqueles rios e sertões" ("Autos da De-

vassa", 1986:10-1).

As denúncias dos assaltos e saques do gen-

tio de corso são utilizadas como justificativa

dos colonos e religiosos para a obtenção jun-

to à Coroa da legalização da guerra contra os

Mura, liberando assim a região do rio Madei-

ra para a extração do cacau.^ Convocando

testemunhas que jamais estiveram na região

do rio Madeira, ou colhendo depoimentos de

comerciantes e militares interessados na em-

presa extrativista, os jesuítas montaram uma
peça jurídica amplamente apoiada em depoi-

mentos forjados, que repetem o que se ou\"ia

dizer daquela população. A farsa da desassa

contra os Mura preparada pelos jesuítas é de-

nunciada pelas outras ordens por ocasião da

leitura do processo na Junta das Missões. Li-

da na Corte por d. João v em 173S, a devassa

não foi considerada um documento juridica-

mente apreciável, que justificasse por parte da

Coroa medidas de uma guerra ofensi\a. Não

havendo interesse em fi-anquear o caminho pa-

ra as minas de ouro de Mato Grosso e Goiás,

os índios bravos do Madeira e do Tocantins ti-

nham a função estratégica de assustar os awn-

tureiros. O rio Madeira pennaneceu. dessa for-

ma, resguardado das tnypos de gncmi. que por

volta de 1747 também deixam de openu nos

rios Negro, Branco e Japurá, obedecendo or-

dens reais (Farage, 1986:102).

Temos notícias, no entantcx do que repre-

sentou para a população indígena da região o

contato com os missionários e comea^iantes

de cacau do rio Madeira. De/ anos depois

da devassa contra os Mura chega ao provii\-

cial da Companhia ile Jesus uma i\otícia siv

bre a aldeia dos Abacaxis ^^Harbosa. 1749\ u^

\elando o triste cjuadvo depopulacion;il dos

empreendimentos jesintas no sertãiv situação

generaliza\el para toda si população mdigena
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do Grão-Pará, duramente atingida no final dos

anos 30 do século XVIII pelo contágio da va-

ríola (Azevedo, 1901:191).

Dizia o missionário Theotônio Barbosa que

a antigamente populosa aldeia dos Abacaxis,

cujos habitantes foram dizimados, abrigara

mais 23 outras nações, que por sua vez tam-

bém haviam desaparecido. A população da al-

deia naquela ocasião estava reduzida a menos

de seiscentas pessoas, oriundas das mais dife-

rentes nações de índios da região. Os desci-

mentos se apresentavam como a forma mais

rápida para a reposição da população atingi-

da pela doença. Ao contágio brutal a que se

submetia o índio aldeado, somavam-se ainda

outros fatores igualmente perversos para os

planos das missões. Conta o missionário dos

Abacaxis que as índias aldeadas evitavam a

concepção, por meio da ingestão de drogas. Da
mesma forma, tornava-se praticamente impos-

sível manter a população aldeada nos limites

da missão diante do quadro da morte cotidia-

na, com pelo menos oitenta mortes por ano

(Barbosa, 1749).

A população do rio Madeira vive, portanto,

nessa primeira metade do século XVIII, os efei-

tos do contágio e dos descimentos, responsá-

veis pela erradicação da população das mar-

gens das principais vias fluviais. A reação be-

licosa dos Mura contra os agentes missionários,

ao mesmo tempo que resguardou o grupo do

convívio com uma população condenada pe-

lo contágio, evidenciou os Mura como nação

inimiga dos portugueses. Nas décadas seguin-

tes veremos a notícia da expansão e do cresci-

mento dos Mura como inimigos militares. An-

tes de mergulharmos na crónica da pacifica-

ção dos Mura, vejamos como o grupo foi

registrado pela frente de colonização que vem
do Mato Grosso. Veremos que o contato do

narrador do oeste com os jesuítas das missões

do rio Madeira induz a uma mesma descrição

dos Mura e da sua ferocidade.

CORSÁRIOS
NO CAMINHO FLUVIAL

Os Mura são citados várias vezes ao longo do

texto de Manoel Félix de Lima, um dos mui-

tos aventureiros do ouro que tentava a sorte

em Cuiabá, e que em 1742-3 empreende a tra-

vessia pioneira do rio Madeira, rumo ao Grão-

Pará. A expedição de Manoel Félix de Lima''

partiu do Mato Grosso em 1742 com 150 pes-

soas, indo em busca de possíveis negócios com
o gado das missões dos jesuítas espanhóis (La-

pa, 1973:214). Estando o trânsito pelo rio Ma-

deira impedido por ordem régia desde 1733,

a expedição de Manoel Félix aventurava-se du-

plamente: no território do desconhecido e da

ilegalidade.

Lemos em Southey que os Mura teriam si-

do reconhecidos por Manoel Félix de Lima
inicialmente junto aos Moxos, em aldeias ad-

ministradas pelos jesuítas espanhóis, sendo

descritos como hábeis agricultores. Tais carac-

terísticas nos levam a supor uma possível con-

fusão de etnônimos que os autores possam ter

feito com os Mores do Guaporé (citados em
Cortesão, 1956; Meireles, 1989). Já na con-

fluência do Madeira com o Amazonas, a ex-

Indio Mura com
arco e flecha,

desenhado na
Viagem Filosófica

de Alexandre

Rodrigues Ferreira.
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peilição de Manoel Félix de Lima encontra o

missionário de Abacaxis, que lhe fida dos as-

saltos do "gentio de corso" às missões e aos

acampamentos de coleta de cacau pertencen-

tes a colonos do Pará. Após o encontro com
o jesuíta, a narrativa de Manoel Félix coinci-

de com outras descrições dos Mura conheci-

das: estes seriam uma nação bárbara, violenta

e feroz. A narrativa passa a descrever um con-

fronto hostil com os Mura, que recuam dian-

te da reação armada dos expedicionários.

Da \iagem de Manoel Félix de Lima, ex-

poente da força da iniciativa privada na ocu-

pação do sertão colonial, a Coroa retira as ba-

ses para ações de posse efetiva do território

da fronteira oeste. O final dos anos 1740 será

marcado pelas tentativas oficiais de reconhe-

cimento e posse da ligação fluvial das bacias

amazônica e platina. Uma série de narrativas

sobre o percurso pelo rio Madeira, ainda in-

terditado pela Coroa portuguesa, preparou os

termos de um tratado entre as Coroas de Por-

tugal e Espanha, o Tratado de Madri, assina-

do em 1750, que pretendia atualizar as bali-

zas imprecisas e pouco respeitadas, estabele-

cidas em acordos anteriores.

Entre 1747 e 1749 algumas expedições ofi-

ciais refazem a rota inaugurada por Manoel Fé-

lix de Lima. Tais viagens exploratórias fazem

parte do contexto configurado com a implan-

tação das diretrizes do consulado pombalino

no Grão-Pará, pela administração de Francis-

co Xavier de Mendonça Furtado. Técnicos es-

trangeiros e militares portugueses irão com-

por os quadros administrativos do novo gover-

no, que assume com o propósito de substituir

os jesuítas em setores nos quais os inacianos

extrapolassem as funções essencialmente es-

pirituais. Região de fronteira, ocupada por je-

suítas castelhanos, portugueses e de outras na-

cionalidades, servidores das duas coroas, o rio

Madeira toma-se na segunda metade do século

XVIII cenário do drama que culminou com a

expulsão da Companhia de Jesus e com a de-

núncia pombalina do "Império Teocrático dos

jesuítas", incidente que marca a passagem do

controle dos aldeamentos indígenas das mãos

dos religiosos para a administração leiga.

Nos relatos de viagem produzidos na déca-

da de 1740, a denúncia contra os Mura, repe-

tida em todas as narrativas que descrevem o

rio Madeira, multiplica no papel o perigo do

gentio de corso. Depois da abertura comer-

cial do eixo Madeira-Mamoré-Guaporé, oficia-

lizada pela Coroa em 1753, as denúncias ser-

virão de base para uma série de expedientes.

Contra o perigo do gentio de corso, os com-

boios adotam a escolta armada que acompa-

nha as canoas, assim como convencionam uma
sinalização própria para alertar sobre assaltos

dos Mura, que combinava "uma bandeira lar-

ga, dois tiros e toque de chamada ou de reu-

nir. O toque de rebate, com dois tiros sucessi-

vos, indicava que o inimigo havia deflagrado

ataque" (Lapa 1973:68-9). Juridicamente, a

perseguição aos Mura era garantida pela ma-

nutenção da legalidade do cativeiro para essa

população, em pleno vigor da Lei da Liberda-

de dos índios.

Com as notícias do percurso pelo rio Ma-

deira segue para Lisboa a informação de que

dois impedimentos dificultavam a viagem: um,

eram as dezenove cachoeiras, de dificil trans-

posição; o outro era o gentio Mura, que ata-

cara o acampamento dos militares em 1749,

assalto posteriormente descrito pelo secretá-

rio do governo do Grão-Pará, José Gonçalves

da Fonseca, e reproduzido mais uma vez pelo

prático de navegação João de Souza de Aze-

vedo (Reis, 1948:140).

Nas décadas seguintes a população mura
estará diante das frotas comerciais que percor-

rem o rio Madeira, abastecendo a região do

Mato Grosso de manufaturados e escravos ne-

gros. De maneira geral, o aparato bélico mon-

tado contra os "índios bárbaros" extrapolava

as dimensões reduzidas da ação guerreira dos

Mura, feita de saques às embarcações e al-

deias." Tal fato não escapa à apreensão de Ro-

lim de Moura, primeiro governador do Mato

Grosso, que por diversas vezes comenta em sua

correspondência a fragilidade dos Mura en-

quanto inimigos militiu^es dos portugueses —
suas embarcações feitas de cascas de árvtjres

não constituiriam ameaça às embiu"cações co-

loniais; por terra os Mura se limit;m;un a tle-

char, à traição, do alto do barranca algims \ia-

jiuites. Ainda assim o go\ernador solicita à Co-

roa a guerra contra os Mura. Em 1756 Rolim

de Moura chegav^i a afinnar que os Mimu mes-

mo não constituindo iuneaça. tinluun, enquan-

to perigo imaginária a timção estratégica de

justific;u- a montagem do ap;u-;ito Ivlitx^ de que

os portugueses necessita\um para g-arantir a

posse da fronteira oeste (^Kolim de Moura.

1983: 13, 62, 191).
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É também em nome de uma efetiva ocu-

pação da fronteira com a Espanha que Men-

donça Furtado vai pessoalmente, em 1756, fun-

dar a vila de Borba, a Nova, onde existia a al-

deia jesuíta de Trocano, estabelecimento que

acumularia as atribuições de guarda militar

contra o contrabando de ouro das minas do

Mato Grosso e lugar de descanso para os via-

jantes da via Madeira-Guaporé-Mamoré. Pre-

tendia-se com Borba a construção de um mo-

delo administrativo leigo, em oposição à ordem

jesuíta das aldeias. Tal projeto correspondia à

aplicação prática das diretrizes do Diretório

Pombalino de 1755,^ que apoiava-se em dois

pilares: a administração militar e os casamen-

tos interétnicos, estes estimulados por Men-

donça Furtado mediante o incentivo do esta-

belecimento de casais europeus ou de euro-

peus casados com índias nas novas vilas

pombalinas (apud Mendonça, 1963:940).

A passagem do governador pelo rio Madei-

ra resulta em outros desdobramentos. Em Tro-

cano, Mendonça Furtado encontra dois ca-

nhões, que os jesuítas haviam recebido em ad-

ministrações anteriores, usados para assustar

os Mura. A notícia da "artilharia" jesuíta en-

contrada no rio Madeira chega à Corte e os

canhões de Trocano são tomados por Sebas-

tião José como emblemas da militarização dos

padres contra o governo colonial. Falou-se na

ocasião num levante armado de índios e jesuí-

tas, semelhante ao que enfrentara Gomes Frei-

re de Andrade em Sete Povos das Missões,

em 1753. Em novembro de 1757 sai publi-

cada em Lisboa a Relação abreviada, folheto

pombalino que denuncia a resistência arma-

da dos índios organizada pelos jesuítas. Como
exemplo máximo das atitudes belicosas da

Companhia de Jesus contra a administração

colonial, o folheto citava os canhões encontra-

dos na recém-criada vila de Borba, local onde

os padres alemães estariam armados.

Afastados os jesuítas e franqueada a via flu-

vial pelo rio Madeira, a segunda metade do sé-

culo XVIII corresponde ao momento de inten-

sa ocupação leiga do caminho fluvial, e a no-

tícia sobre os ataques dos Mura ganha nova

geografia: do rio Madeira, passa para o Soli-

mões e o Negro. Das vilas de Barcelos, Car-

voeiro, Moura, Ayrão, Silves, Alvelos, Ega e No-

gueira, chegam denúncias das administrações

locais de saques dos Mura aos brancos e aos

índios. As autoridades locais passam a justifi-

car a improdutividade das aldeias e lugares pe-

los freqiientes assaltos dos Mura, ou ainda pelo

temor de tal perigo. De um lado, tal desloca-

mento corresponde ao movimento real da po-

pulação mura do Madeira, acuada pelo conta-

to com as frentes de colonização. Tais docu-

mentos, dos quais deduzimos a expansão,

revelam uma curiosa coincidência, em que

uma fórmula burocrática, repetida anualmente

pelas autoridades provincianas, utiliza o peri-

go mura para explicar a timidez na implanta-

ção dos projetos pombalinos de agricultura.

Assim, entre os anos de 1772 e 1782 notamos

uma incidência considerável de memorandos
dirigidos ao governador pela administração de

diversos povoados, que explicam a baixa pro-

dução e a ausência de remessas para a capital

pelos assaltos do "gentio de corso".^

Aos olhos dos colonizadores, os Mura esta-

riam atacando todos aqueles que se afastavam

do círculo restrito da "polícia e civilidade", re-

presentado pelo espaço urbano traçado pela

administração colonial. A agricultura não pros-

perava porque os terrenos férteis, externos ao

espaço das vilas, permaneciam improdutivos

por estarem no território dominado por aque-

les índios. O gentio de corso, índio bárbaro que

não estava nas aldeias nem nas vilas, do qual não

se sabia o paradeiro, fazia parte da natureza

indomada. Não são poucas as vezes em que

os Mura aparecem na documentação dessa

época justapostos às formigas, igualados en-

quanto agentes nocivos à agricultura. Perten-

cendo à natureza indomada, os Mura lutavam

contra os planos racionais de desenvolvimen-

to agrícola implementados pelo consulado

pombalino. A ideia do Mura como grande em-

pecilho à agricultura está presente no discur-

so do intendente e ouvidor Francisco Xavier

Ribeiro de Sampaio, que percorre o Grão-Pará

entre 1773 e 1774.

Encontrados ou capturados nas proximida-

des das vilas, os Mura são mortos ou escravi-

zados. Em 1775 o sucessor de Mendonça Fur-

tado no governo do Grão-Pará, João Pereira

Caldas, recebe de presente do governador da

capitania do rio Negro, Joaquim Pinto Valen-

te, "uns galos e passarinhos e dois Mura para

o serviço da cozinha de v. exma., ou para dis-

tribuir para quem for servido". Haviam sido

apreendidos junto à Fortaleza do rio Negro,

onde os militares diziam haver matado quatro

índios do grupo de seis presos no local.'"
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rx;^^^ ; "O mvra agigantado"

Se as monções do norte amplificam o perigo

de nm gentio de corso do Madeira, ainda pou-

co conhecido na primeira metade do século

Wlll, no final do século a guerra mura ganha

maior definição nas descrições literárias e

científicas dos técnicos que acompanham
Mendonça Furtado.

Os Mura apiu-ecem como temíveis inimigos

nas primeiras observações que Alexandre Ro-

drigues Ferreira tece sobre o grupo, logo que

chega a Belém, em 1783. No ano seguinte, an-

tes mesmo de dar início à expedição filosófi-

ca que o ocupará por quase dez anos, e que

I

|I o aproxima das populações indígenas, Alexan-

J

dre Rodrigues Ferreira já expunha ao gover-

I I

nador Martinho de Souza de Albuquerque sua

opinião:" as tentativas de redução dos Mura
-, não resultaram em nada, estes se negavam sis-

j tematicamente a qualquer aproximação, o que

Já os caracterizava, aos olhos do naturalista, co-

mo inimigos da Coroa, e portanto passíveis de

sofi'erem a pena da guerra ofensiva.

No seu Diárío da viagem filosófica (1788)

o perfil do gentio Mura é traçado de forma

truncada, a partir da compilação de textos de

diferentes naturezas, .\lexandre Rodrigues lan-

ça mão especialmente do diário de outro ilus-

tre visitante da capitania do rio Negro, o ouvi-

dor Ribeiro de Sampaio, que anos antes des-

crês era os Mura como inimigos da colonização

e das outras nações de índios. Assim o natura-

lista, citando Ribeiro de Sampaio, descreve os

Mura como cruéis e irreconciliáveis inimigos

de todas as nações, "não excetuando os índios",

contra as quais exerciam guerras e assaltos

bárbaros.

É do ouvidor Ribeiro de Sampaio o terrí-

vel quadro das vilas e povoações sobressalta-

das diante do ataque iminente dos Mura, que

assim impediam o desenvolvimento da agricul-

tura. Imobilizados pelo temor dos ataques, os

índios das povoações deixavam de cultivar as

roças, concluindo o ouvidor pela necessidade

de se dar um fim a esses agravos. Nas descri-

ções que faz do estado da agricultura e das po-

voações dos rios Madeira, Solimões e Japurá,

os Mura aparecem apavorando as vilas, desa-

lojando populações indígenas, que procuram

asilo junto às cidades. Eles eram também a ex-

plicação fornecida pelo ouvidor para o decrés-

cimo populacional de estabelecimentos pro-

missores da Coroa.

Passados mais de dez anos, Alexandre Ro-

drigues Ferreira retoma as anotações de Ri-

beiro de Sampaio para confirmar a ideia do

imenso território — toda a capitania do rio Ne-

gro — marcado pela presença nefasta dos Mu-

ra. Nos diários de Ribeiro Sampaio e .\lexan-

de Rodrigues Ferreira os Mura ocupam um
território fantástico, que vai do rio Tocantins

ao Solimões, entrando pelos rios Madeira, Ne-

gro e Japurá.

A mesma fonte documental inspira outra sé-

rie de textos sobre os Mura neste final do sé-

culo XVIII: a "Notícia da \bluntária Redução

de Paz e Amizade da Feroz Nação do Gentio

Mura nos Anos de 1784, 1785 e 1786",^ com-

pilação de cartas das autoridades coloniais en-

carregadas da montagem dos aldeamentos dos

Mura.

Pertence a essa família de documentos o

poema "Muhuraida, ou o Triunfo da Fé", es-

crito em 1785 por Henrique João Wilckens.

No poema são retomadas de forma exacerba-

da todas as imagens que o século XMII cons-

truiu sobre os Mura. A ideia de uma territo-

rialidade superdimensionada se expõe de ma-

neira clara e completa nos versos do militar.

Veremos que o poema registra o rio Madeira

como território originário do grupo. A partir

de 1756 ocorre o que Wilckens chama de "ex-

pansão do grupo", e os Mura passariam a ocu-

par todos os confluentes do rio Amazonas. O
poema nos fornece também os três elemen-

tos dessa espacialidade fantástica atribuída aos

Mura no século Wlll: o nomadisma o desco-

nhecimento geral de quem são os Mura e a

ação das frentes de colonizaçãa que empur-

ram essa população até a sua última fronteira

com a civilização — o rio Japurá.

A imagem do "Mura agigantado", met;ilbra

aplicada à geografia do grupo, no poema da

a ideia de que ao número real de indiM'duos

se somavam os milhares que deveriam cxnip;u-

os bosques marcados como território mura.

Em toda essa família de documentos, a ideia

de que os Mura abriga\iuu outnis etni;Ls é uma
constante. Esses índios refugiados junto aos

Mura eram egressos das povoações, que rt\i-

giam aos duros encargos que lhes impingiam

nas iildeias. Eram ex-remeiros, índios ja civi-

lizados e cristianizados, que desertavum. pR>-

curando escapiu* à morte precix^e a que esta

vam fatalmente condenados, .\ssim. tanto na>

ciutas da "\bluntaria Redução de Ri/." como
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no poema de Wilckens encontramos referên-

cias aos "ladinos", índios das aldeias e falan-

tes da língua geral, encontrados junto aos Mu-

ra na época da aproximação. No poema,

Wilckens retoma a mesma ideia do território

fantástico, para a qual também colabora o ele-

mento da organização social nómade do gru-

po. A "incerteza do lugar de sua morada"

(Wilckens, 1785:10) somada à ação predadora

convence os brancos, que não sabem onde ha-

bitam os Mura, de que eles estão em todos os

lugares.

Todas as informações sobre a organiza-

ção social ou sobre a cultura material que

Wilckens fornece participam da construção do

perfil do guerreiro inimigo dos colonizadores

e dos outros índios. Seu poema fala das carac-

terísticas da guerra mura, guerra de guerrilha,

dissimulada e traiçoeira, que foge aos padróes

setecentistas europeus de guerra.

Também em Alexandre Rodrigues Ferreira

a notícia sobre os Mura é antes de tudo um
noticiário sobre a guerra. O perfil que Alexan-

dre Rodrigues Ferreira traça do inimigo mura

é um amálgama grosseiro de todas as visóes

de guerra que formou ao longo de sua estada

na Amazónia, ou que teve acesso por meio de

leituras. Na "Memória do Gentio Mura", o item

dedicado ao tema "Sobre a Guerra que Fa-

zem", por exemplo, corresponde a um pot-

pourri sobre a guerra nativa, onde colaboram,

indistintamente, os cronistas do século XVI

que escreveram sobre os Tupi da costa atlân-

tica, além de outras informações retiradas de

notícias sobre grupos belicosos da Amazónia,

como os Munduruku.

A EXCEÇÃO DE LIBERDADE

Esse universo de representações dos Mura
constitui no século XVIII um corpo homogé-

neo de conceitos compartilhados pelas diver-

sas esferas do poder colonial, e molda a pra-

xis das autoridades portuguesas para o caso

Mura. Essa população constitui durante todo

o período pombalino (1750-77) o que se con-

vencionou chamar de "caso de exceção de li-

berdade", nas palavras de Alexandre Rodrigues

Ferreira (Ferreira, 1887[1788]:73). Vigorava en-

índio Munduruku
leva os brancos até

uma maloca mura.

Cena recolhida por

Spix e Martius

(1817-20). Os
Munduruku,
inimigos

tradicionais dos
Mura, foram

usados para

combatê-los no
rio Madeira.
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tão a "Lei das Liberdades", de 6 de julho de

1755, cuja aplicação tora regulada pelo ato

de 3 de maio de 1757, de Mendonça Furtado,

o "Directório (jue se de\e obsenar nas po\'oa-

ções dos Índios do Pará, e Maranhão em quan-

to Sua Magestade não mandar o contrário"

(apud Moreira Neto, 1988:165-205), estabele-

cendo totiil liberdade ã população indígena,

que passava a dispor li\ remente de suas pes-

soas e de seus bens.

Em um contexto de liberdades irrestritas

aos índios asseguradas pelo Diretório Pomba-

lino, Alexandre Rodrigues Ferreira irá justifi-

car a necessidade da guerra e cativeiro dos

Mura, Munduruku e Karajá, enquanto casos

de "exceção de liberdade".*^ Seus argumentos

são acolhidos pelas autoridades coloniais. A úl-

tima referência aos Mura que consta na legis-

lação desse período está na Carta Régia de

1798, que extingue os diretórios e garante a

indiferenciaçào de índios e brancos diante da

lei, mas mantém a excepcionalidade aos mes-

mos Mura, Munduruku e Karajá, anteriormen-

te denunciados por Alexandre Rodrigues Fer-

reira. Esses índios poderiam ser recrutados pa-

ra os serviços dos colonos, mediante a garantia

de que seriam educados e batizados. Quanto

aos demais índios, a lei colocava-os sob a tu-

tela áojuiz de órfãos, forma encontrada pelos

poderes coloniais de impedir a evasão dos ín-

dios libertos (Carneiro da Cunha e Farage,

1987:U0).

Em 1781 temos um exemplo concreto da

aplicação prática da lei aos casos de exceção

da liberdade, e nele está envolvido Wilckens,

o poeta-militar, na ocasião em serviço no Ja-

purá, comandando uma expedição de reco-

nhecimento. Wilckens aporta no Lugar de

Santo .\ntonio do Imaripi para abastecer as ca-

noas e fica sabendo que os Mura pretendiam

atacar o povoado, visando as roças maduras.

Manda, então, ao encontro dos índios uma tro-

pa formada por dois oficiais e mais vinte ho-

mens, que avistam os Mura transportando a

mandioca e as frutas das roças de Imaripi, no

momento em que a povoação se encontrava

deserta. A pequena tropa dá cerco aos Mura,

mata por volta de quinze pessoas, além de tra-

zer no despojo sete crianças e duas mulheres.

Encontram flechas, canoas e uns cinqiienta ti-

jupares dos Mura, sendo tudo destruído pela

tropa. Do lado português, Wilckens registra

haver sido flechado um índio da expedição. As

índias apreendidas na ocasião do coníronto

eram de outras etnias, uma Mefuri e outra dos

Caiauará, e declaram a Wilckens estarem há

dezoito meses prisioneiras dos Mura. Das ín-

dias Wilckens obtém ainda a informação de

que o assalto a Imaripi estava sendo prepara-

do havia algum tempo, para o que tinham os

Mura muita farinha, canoas furtadas e flechas

(Wilckens, 1781:116, apud Amoroso, 1991).

CALÇÃO, CAMISA E BASTÃO

E nesse contexto de caça aberta aos Mura que

o episódio da "voluntária redução de paz" de-

ve ser entendido. Em julho de 1784 chega às

mãos do governador João Pereira Caldas a in-

formação de que cinco índios Mura haviam es-

tado em Ega, procurando o vigário do Lugar

de Imaripi. Comunicando-se em língua geral,

os Mura falavam no fim das mort:es e no pro-

pósito de não mais acolherem entre eles "gen-

te ladina das aldeias" ("Notícia", 1984[1784 -

6]:16). Passados seis meses, mais uma centena

de índios Mura, homens, mulheres e crianças,

voltam a Imaripi, trazendo tartarugas e salsa-

parrilha. Estava iniciada a jornada da redução

dos Mura, que por três anos ocupou as auto-

ridades do Grão-Pará, ao final da qual se ce-

lebrou a vitória contra o gentio de corso e o

estabelecimento dos Mura em aldeias. As au-

toridades prontamente ficam sabendo da apro-

ximação dos Mura de Imaripi, e já nas primei-

ras correspondências que trocam sobre o epi-

sódio falam na "sincera conversão à paz e à

amizade".

Para a aproximação dos Mura, as autorida-

des portuguesas contaram com uma tigura-

chave, o índio de nome Ambrózio. Fora eleito

pelos agentes do contato como "principal", isto

é, figura na qual o sistema colonial investia

com presentes e títulos, retorçiuido os traços

pessoais de lidenuiça junto aos índios. Ambró-

zio, ele mesmo um índio de outra etnia, "mu-

rificado" depois de longa conv ivência com os

Mura dos Autazes, se destacou na crónica da

pacificação dos Mura, identificado com o mu-

rificado que conduz os Nhira à civ iliziíçâo. ima-

gem que aparece também no poema "Muhu-

raida". Havia sido criado pelos Mura, fora pe-

go ainda criança com sua mãe Joana na

povoação de Paraguari. Casara-se com uma
Mura. falava mal a língua genil e na ocasião

assemelhava-se em tudo com um Mura: era

descrito como um homem giirantestxv alto e
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musculoso, que trazia dois ossos de javali en-

cravados nos lábios superior e inferior, distin-

tivo dos Mura ("Notícia", 1984[1784-6] :25).

O trabalho de aproximação é totalmente

conduzido por Ambrózio, que além dos Mura

reduz também alguns grupos Chumana e Iru-

ri. Por seu intermédio são efetivados na épo-

ca da aproximação (1784-6) descimentos de

grupos mura dos rios Negro, Juruá e Madeira

e iniciados sete aldeamentos mura no Soli-

mões, Japurá e Madeira: Imaripi, no lago Ama-

ná; Manacapuru, próximo ao Pesqueiro Real

de Caldeirão, que recebe posteriormente o no-

me de São Sebastião da Pedreira; Piaurini, um
dos três lagos paralelos ao rio Negro (Cuda-

jás, Piaurini e Achequiurini); Mamiá, perto de

Alvellos, depois São Pedro do Mamiá; dos Gua-

tazes, no rio Madeira; no Lugar de Ayrão, pos-

teriormente transferido para São Sebastião da

Pedreira; e Piraquequara, no lago Japurá.

A "Notícia da Voluntária Redução de Paz",

coleção de cartas que narram o episódio, re-

produzidas também em verso e prosa, se in-

terrompe no ano de 1786, com a notícia da

montagem dos aldeamentos e a certeza do

controle de mais uma nação inimiga. Signifi-

cativamente, uma série de informações sobre

o cotidiano desses estabelecimentos vai con-

tra tais afirmações, e talvez por isso tenham

ficado fora da compilação realizada por Ale-

xandre Rodrigues Ferreira. Solicitados por Pe-

reira Caldas a prestarem contas dos aldeamen-

tos mura em 1788, os diretores dos locais in-

formam que raramente encontravam os Mura
nos estabelecimentos, o que dificultava, segun-

do eles, uma ideia mais precisa do número de

"almas arrebanhadas". Diz o administrador do

Pesqueiro Real de Caldeirão: "o mais gentio

anda sempre por fora; se ajuntam quando as

roças estão capazes para comerem".'^ Tam-

bém de Borba, no rio Madeira, vinha a mes-

ma notícia: impossível precisar o número de

índios reduzidos, porque não se achava gran-

de quantidade deles, uns no mato, outros pes-

cando para seu sustento, outros na castanha,

sempre acompanhados das mulheres e filhos.

Em 1788 temos uma última notícia sobre

Ambrózio, o "célebre capataz reconciliador

dos Mura", nas palavras de Wilckens. Escre-

vendo a Pereira Caldas, Wilckens relata que

Ambrózio estivera em Ega, trazendo algumas

tartarugas de presente, as quais o principal e

seus companheiros se encarregaram de comer

Trazia também uma arroba e meia de salsa pa-

ra trocar por géneros para seu vestuário pes-

soal. A salsa rende um traje completo para Am-
brózio, composto de camisa, calção, meia, cha-

péu, um par de sapatos com fivela e um bastão

de fita. Com os distintivos de um principal a

serviço da Coroa, Ambrózio segue em sua mis-

são de aproximar os Mura. Relata no encon-

tro com Wilckens que vinha do Japurá, onde

estivera com outros Mura, e que estes, temen-

do a vida nas aldeias, se negavam a seguir o

capataz. Ambrózio havia capturado, então, um
deles, e trazia para Ega, mas o índio conseguira

fugir. Pretendia agora voltar ao Japurá e lograr

melhores resultados.'^

A importância estratégica de contar com al-

guém como o principal Ambrózio era exatamen-

te atingir o contingente incalculável de índios

que se imaginava sob o etnônimo Mura. "O im-

pério desses miseráveis é grande, composto de

muitos de diferentes línguas, e muitos refugia-

dos entre eles, apanhados das povoações, todos

passando debaixo do nome de Muras", comen-

tava João Batista Mardel, coronel comandante

de Ega ("Notícia", 1984:44). As autoridades fa-

zem reiteradas referências a esses agregados, ín-

dios que abandonam as povoações e passam a

morar com os Mura. Em toda a documentação

examinada sobre a redução, a ideia de que os

índios Mura abrigavam em sua sociedade ou-

tras etnias é uma constante.

Sabemos o que significou para os poderes

coloniais o problema da deserção dos índios.

A "Viagem Filosófica" nos fornece um exem-

plo do perigo que representava para o coloni-

zador a alternativa oferecida pelos Mura para

as outras etnias. Em 1789 Alexandre Rodrigues

Ferreira é vítima de uma deserção em massa

dos índios remeiros, que, refugiando-se com
os Mura, se negam a enfrentar a terrível tra-

vessia do rio Madeira.

Em sua correspondência dessa época com
o governador, o naturalista faz referências à po-

pulação mura, com a qual, afinal, teve opor-

tunidade de conviver Inicialmente relata que

tivera um encontro absolutamente pacífico com
pescadores mura, ainda na foz do rio Madeira

(Correspondência de .\lexandre Rodrigues Fer-

reira com o g(A'eniador, in Lima, 1953:115). Con-

ta que avistou os Mura em uma feitoria de tar-

tarugíis, com eles estabeleceu um acordo de

fornecimento sistemático de pescaria para a

^^^
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o\pedi»;ão, em troca de farinha. Os Mura \en-

derain naquele dia do encontro 43 tartiuugas,

e estiveram convi\endo com os viajantes por

dois dias. Acontece então a deserção em mas-

sa, liderada porum dos índios remeiros que Ale-

xandre Rodrigues Ferreira havia trazido da po-

\ oação de Airão, de nome Diogo, ele também
um murificado. Havia sido criado pelos Mura,

e agora ser^ ia de intérprete ("língua") no diá-

logo com os Mura do Madeira.

Alexandre Rodrigues usava esse caso de de-

serção, no qual os Mura foram envolvidos, pa-

ra exemplificar "como nossos índios vão dis-

pondo a má fé dos gentios" (Lima, 1953:275).

Induzidos pelos índios remeiros da expedição,

os Mura \oltaram para a floresta juntamente

com os índios domésticos, deixando o natura-

lista desamparado. A deserção dos índios re-

meiros que auxiliavam na "Viagem Filosófica"

é pauta de uma das correspondências trocadas

entre os governadores do Mato Grosso e Grão-

Pará. Em maio de 1790 João d'Albuquerque de

Melo Pereira e Cáceres comenta que Alexan-

dre Rodrigues Ferreira, a exemplo do que já

havia acontecido ao próprio governador, che-

gara a Vila Bela com poucos índios, todos os

outros que acompanhavam a expedição haviam

fugido, "animados com a amizade dos Gentios

Muhuras, que até os socorrem nas suas fugi-

das, como eu experimentei" (Lima, 1953:326).

Assim, os Mura acabam figurando na corres-

pondência dos governadores como a principal

explicação para a evasão dos remeiros. Vale

lembrar que tudo isso ocorre anos depois da

celebração oficial da "voluntária redução de

paz do gentio Mura", o que de certa forma ex-

plica a atitude da Coroa na formulação da lei

de 1798, que mantém a legalidade da escravi-

dão para os Mura, Munduruku e Karajá.

CONCLUSÃO

O número pouco significativo de índios que

consta dos levantamentos populacionais efe-

tuados pelo governador Pereira Caldas ao fi-

nal do processo de redução dos Mura indica

que talvez devêssemos relativizar as fontes que

atribuem aos Mura do século X\1II uma po-

pulação de 60 mil índios, esta, sem dúvida,

uma ideia recorrente da imagem setecentista

do "Mura agigantado". O cjuadro relativo à po-

pulação mura aldeada demonstra que os nú-

meros (jue efetivamente se conhecem são bas-

tante inferiores àquela cifra: Imaripi em 1784

conta com duzentos índios Mura e Chumana;
Mamiá, no mesmo ano, 250 Mura; Manacapu-

ru, entre 1785 e 1788, tem 523 Mura; Guata-

zes (Autaz) reúne uma população que entre

Mura e Iruri soma, em 1786, 1442 índios; no

Lugar de Airão os Mura são sessenta em 1787

e em Piraquequara, no lago Japurá, em 1788,

temos trezentos Mura (Documentos
CEDEAM/ahuL; "Notícia", 1984).

Da mesma forma, a ideia do imenso terri-

tório ocupado pelos Mura no século XMII tal-

vez devesse dar lugar à noção de uma frontei-

ra colonial que avança e desloca a população

mura do rio Madeira para o Japurá. Qualquer

tentativa de mapeamento do território mura.

a partir das fontes dos séculos XVIII e XIX, re-

produz os preconceitos e imprecisões que se

tentou tematizar ao longo deste trabalho. O
mapeamento do território e da população mu-
ra deve levar em conta o movimento dos pe-

quenos giTipos, que no documento setecentista

se confunde com nomadismo, como um dos

fatores determinantes da espacialidade mura
no século XMII.

Também a eficiência da redução dos Mura
pode ser discutida a partir das evidências con-

tidas na documentação posterior a 1786, que

atestam a baixa densidade populacional dos al-

deamentos e uma população extremamente

flutuante. Os Mura frequentavam as povoações

e aldeamentos em grupos pequenos, visando

o abastecimento de mantimentos e ferramen-

tas. Com exceção de um caso, no qual um prin-

cipal mura se aproxima de .\irão e colabora

no plantio da roça, sendo por isso considera-

do "menos mau" pelo vigaria os Mura se ne-

gavam a fazer as roças e as casas de índios pre-

vistas pelas autoridades coloniiús pimi os ;\ldea-

mentos. Nunca se encontravimi nos estabele-

cimentos, indo a eles apenas quando as u^ças

estavam maduras. Terminada a colheita, vol-

tavam para o mato.

.\ instituição da nnjrificaçãa a incoipora-

ção de outros índios à sociedade mura. seria

outro fator determinante para a compivensão

da dinâmica da sociedade mura no século

.\\ III. .\bordada freqiientemente pela d<.Kni-

mentação setecentista, a muriticação e por vv-

zes definida como a ação vx^luntária dos índios

de diferentes etnia.s, aldeados ou nãix que se

agregam c passam a v iver com os Mura ^^no st^



COKSARIOS NO CAMINHO FLUVIAL 309

culo XIX, serão os negros e os ciganos que se

beneficiarão da hospitalidade mura). Outras

vezes a murificação é definida como sendo

uma prática resultante dos conflitos intertri-

bais. O murificado seria então o prisioneiro de

guerra, obtido juntamente com os despojos

materiais. Essas duas visões não são excluden-

tes, podendo subsistir as duas formas — a vo-

luntária e a compulsória — de ingresso na so-

ciedade. Durante o período colonial a murifi-

cação subsidia tanto o temor de uma hipoté-

tica expansão belicosa dos Mura como a ideia

de um imenso território desconhecido, ocu-

pado pelos Mura e seus agregados.

A política dos diretórios, mantida ainda na

administração de Pereira Caldas, tem na de-

serção dos índios um dos principais problemas.

Para a população aldeada, os Mura passam a

figurar como espaço étnico alternativo para

aqueles que, fugindo do sistema de aldeamen-

tos, buscavam a vida na floresta. Essa deser-

ção, quando traduzida em murificação, acaba

dando ao Mura uma condição de adversário

especial. Atraindo e "convertendo" etnias dis-

tintas, o Mura configura-se não apenas como
inimigo militar, mas como concorrente, que

contrapõe um modelo civilizador a outro, uma
força de atração a outra.

Durante a Cabanagem (1834-6), os Mura
participaram do levante contra as forças lega-

listas e sofreram reação militar violenta. Da
história desse episódio, porém, pouco se sa-

be, já que na literatura paraense sobre a re-

volta o índio é na maioria das vezes tratado de

forma genérica. Por outro lado, a literatura de

viagem do século passado referente aos Mu-
ra, informando-se largamente na crónica se-

tecentista, dela extrai a forma preconceituosa

de abordar essa população. O levantamento

das fontes primárias do século passado, que

permanecem inéditas nos arquivos do Pará,

il|

Mato Grosso e Amazonas, assim como a recu-

peração da tradição oral dos Mura certamen-

te deverão esclarecer este e outros momentos

da sua história. Da mesma forma, o contato

com estudos etnográficos recentes sobre os

Mura-Pirahã (Gonçalves, 1989) apresenta no-

vas perspectivas para a revisão dessa ideolo-

gia. Talvez aí possamos, a exemplo do que se

fez com as imagens setecentistas dos Mura, re-

cuperar criticamente o processo pelo qual re-

presentações historicamente datadas defor-

mam o conhecimento de uma população.

O uso do paricá

(Piptadenia sp)

pelos Mura, assim

como pelos Mawé,
foi registrado pelos

viajantes que
percorreram a

região do
Tapajós-Madeira.

Deles obtemos
descrições de rituais

mura de consumo
do paricá, em meio

a festas que
chegam a durar

uma semana.

NOTAS

(1) Juntamente com o "Uraguay" (1754) de Basílio da

Gama e "Carainuru" (1781) de Santa Rita Durão, o

poema "Muhuraida" de Wilckens, que permanece
inédito, passa a contar como o terceiro representante

brasileiro da poesia do arcadismo. Sobre o nascimen-

to do indianismo e da literatura inspirada nos índios

brasileiros, ver Holanda (1991) e Amoroso (1991).

(2) Uma estimativa recente da população mura dos

municípios amazonenses de Manicoré, Auxiliadora e

Autazes calcula por \olta de 1300 pessoas (cedi,

1987:116).

(3) Na correspondência de Nimuendaju com Métraux

o etnólogo alemão comenta com certo espanto a ex-

pansão dos Mura no século .WIII, que justificava pe-

la erradicação dos grupos sedentários e agricultores,

escra\ izados pelos portugueses desde o início da ocu-

pação do \ale ama/.ônico (Ninuiendaju, 192.5).

(4) Os Mura se aproximariam dos Tupi pelo costume
de usar o alucinógeno paricá, como os Maué (Bates,

1978:129).
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(5) Sobre a empresa extrativista dos jesuítas no ser-

tão do Madeira, \er Aze\edo (1901) e Alden (1976).

(6) O relato da \ iaj;eni de Manoel Félix de Lima está

em Southey (1949), cuja versão do manuscrito origi-

nal da expedição é prejudicada por enxertos de tex-

tos de outros autores — como Aires de Casal — e por

interv>reta(;ões pouco precisas acrescentadas pelo his-

toriador inglês.

(7) Também contra os Paiaguá foi sistematizada, des-

de a década de 1720, a defesa dos rios por canoas ar-

madas. Na administração de A. Rolim de Moura
(1751-63) as cimoas fonmi ainda aparelhadas com umas
"pecinhas de amiudar os tiros", que podemos identi-

ficar como uma máquina precursora das modernas ar-

mas de repetição.

(8) "Directório, que se de\e obsenar nas povoações

dos índios do Pará, e Maranhão em quanto Sua Ma-
gestade não mandar o contrário", apud Moreira Neto

(1988).

(9) Correspondência de diversos com o governador

\'ila de Moura, 1772 e 1774; Barcelos, 1775; Santo An-

tónio do Imaripi, 1782. Arquivo Público do Pará

(.\PP), Belém, códice 126.

(10) .\PP, códice 148, carta de Joaquim Tinhoco Va-

lente, governador da capitania do rio Negro, ao go-

vernador João Pereira Caldas, do Grào-Pará, 12 de fe-

vereiro de 1775.

(11) Carta de Alexandre Rodrigues Ferreira, de Belém,

dirigida ao governador Martinho de Souza de
.Albuquerque, de 15 de março de 1784 (Ferreira,

1887[1788]:72).

(12) As cartas sobre a redução dos Mura foram com-
piladas por Alexandre Rodrigues Ferreira. Posterior-

mente o documento foi publicado, sem menção ao

compilador, pela Revista do Instituto Histórico e Geo-

gráfico Brasileiro, t. 36, parte 1:223-392, e pelo Bole-

tim de Pesquisa CEDEAM, v. 3, n° 5, 1984.

(13) O precedente histórico usado pelo naturalista para

justificar a guerra e cativeiro dos Mura, ainda na vi-

gência do "Directório", eram as ações bélicas do go-

vernador Pereira Caldas contra os Gueguê, Timbira

e Açoruá do Piauí, em 1761. Sobre a jornada sangren-

ta de Pereira Caldas no Piauí, ver Mott (1985).

(14) Pesqueiro Real de Caldeirão p/ Pereira Caldas,

12 de janeiro de 1788, manuscritos CEDE.VM, Manaus
(.Arquivo Histórico Ultramarinho (ahu), 018).

(15) Carta de Wilckens ao gov emador, de fevereiro de

1788, manuscritos CEDE.A.\1, Manaus (.\HL).

Este texto é parte de minha tese de mestrado (.Amoroso^

1991), orientada por Roberto Cardoso de Oliveira.




